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      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

             CÂMARA MUNICIPAL DE           

                          AMAMBAI  -  MS

	REQUERIMENTO Nº 006/2025


	AUTORES
	DESTINATÁRIO
	SESSÃO

	CIDA FARIAS E OUTROS
	PRESIDENTE DA CÂMARA      

MUNICIPAL DE

AMAMBAI
	ORDINÁRIA DO DIA:

14.04.2025


Requeremos, na forma regimental, depois de ouvido o plenário, ao Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa de Leis, Darci José da Silva, para que se oficie ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sérgio Diozébio Barbosa, ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal da Cidade, Roberto Júnior Dias, ao Ilustríssimo Senhor Procurador Geral Municipal, Dr. Caio Fachin e ao  Ilustríssimo Senhor Tabelião do Cartório de Registro de Imóveis, Rafael Cabral da Costa, que envie a esta Casa de Leis, com base estabelecidos nos termos dos artigos 5º e 31° da Constituição Federal, nos artigos 70 e 71 da Lei Orgânica Municipal, na Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973) e Lei de Regularização Fundiária Urbana (Lei nº 13.465/2017), com fundamento na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), bem como no Regimento Interno desta Casa Legislativa, o encaminhamento de informações e documentos para os seguintes questionamentos: 

Poder Executivo Municipal

Solicitar ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sérgio Diozébio Barbosa, informações sobre:

· Se houve a adesão formal ao Provimento nº 488/2020 do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (Programa Lar Legal MS), com encaminhamento de cópia do termo de adesão ou convênio firmado ou, caso negativo, os motivos da não pactuação;

· Sobre a existência de um plano ou programa municipal de regularização fundiária em conformidade com a Lei nº 13.465/2017, relacionando os critérios utilizados para a seleção das áreas e imóveis regularizados, incluindo a análise de conformidade com os princípios da função social da propriedade e da dignidade da pessoa humana;  

·  Se houve parcerias firmadas com associações, ONGs, ou outros entes públicos ou privados para a implementação do Programa Lar Legal ou da REURB; 

· Quais foram os recursos financeiros e técnicos disponibilizados pelo município para a execução da regularização fundiária, relacionando-os por exercício contábil;  

· Se existiu a cobrança de taxas, tributos ou qualquer outro tipo de pagamento dos beneficiários pelas regularizações realizadas, direta ou indiretamente, e se caso afirmativo, qual a origem tributária da receita com seu respectivo registro contábil;

· Se durante os processos da REURB, teve a existência de equipes técnicas multidisciplinares (arquitetos, engenheiros, assistentes sociais) para orientar a população beneficiada, anexando o decreto ou portaria de nomeação/designação;  

· Se foi mantida a prioridade para titularização em nome de mulheres, conforme previsto no Provimento nº 488/2020 e na REURB;  

· Descriminar quais os documentos e requisitos que foram exigidos dos munícipes interessados em regularizar sua situação fundiária, incluindo a legislação que amparou tal exigência;  

· Informar quais foram os mecanismos de fiscalização implementados para garantir a lisura dos processos de regularização fundiária e a existência de eventuais denúncias, irregularidades ou ações judiciais relacionadas à aplicação da Lei nº 13.465/2017 no município;  

· Encaminhar copias das audiências públicas ou consultas populares realizadas antes e durante os processos de regularização fundiária, dos editais e suas respectivas publicações no diário oficial do município e das notificações realizadas nos processos de REURB, exigidos na legislação vigente.
· Encaminhar copias dos estudos e relatórios completos realizados sobre o impacto econômico e social das ações de regularização fundiária no município, incluindo a receita gerada com tributos após a regularização dos imóveis.

· E encaminhar relação detalhada dos munícipes beneficiários da Reurb até o exercício de 2024, contendo nome completo, CPF, cônjuge caso tenha, tipo de Reurb aplicada, lote, quadra, vila, número do processo, data da titularidade e número de matrícula originária.
Procuradoria Geral Municipal

Solicitar ao Ilustríssimo Senhor Procurador Geral Municipal, Dr. Caio Fachin, informações sobre:

· A abertura de possíveis processos disciplinares para apurar o não cumprimento, por parte dos servidores públicos envolvidos, das solicitações de informações e questionamentos requisitados nos requerimentos anteriores; 

· Questionar se houve alguma investigação ou apuração de possíveis atos de improbidade administrativa, prevaricação, peculato ou crimes de responsabilidade por parte de algum servidor ou representante do Executivo Municipal, em razão de denúncia ou queixa-crime;  

· A existência de investigações ou apurações relacionadas a possíveis violações das seguintes normas:  

  -Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), que prevê sanções para atos que atentem contra os princípios da administração pública;  

  - Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que estabelece normas de gestão fiscal responsável;  

  - Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940), em especial os artigos relacionados a crimes contra a administração pública (artigos 312 a 327);  

  - Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que prevê penalidades para o descumprimento do dever de transparência;  

  - Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/1999), que regula a conduta dos agentes públicos em processos administrativos.

- Lei Complementar 04/2004, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Publico Municipal.

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Amambai

Requeremos que se oficie ao tabelião responsável pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Amambai para que sejam fornecidas as seguintes informações:  

· Relação detalhada de todos os imóveis registrados no município a título de REURB (Regularização Fundiária Urbana), contendo:  

  - Tipo de REURB (REURB-S, REURB-E, REURB-I, etc.);  

  - Número da matrícula do imóvel;  

  - Nome do beneficiário;  

  - Localização (quadra, lote, vila ou bairro);  

  - Informar os documentos apresentados pelo município para a regularização;  

  - Se foi aberta nova matrícula, se afirmativo, informar a matricula anterior ou a cadeia dominial do imóvel;  

  - Se o cartorário verificou se processo cumpriu fielmente o que determina a Lei do REURB (Lei nº 13.465/2017);  

  - Se houve casos de devolutiva ao município por descumprimento das normas;  

  - Se a Corregedoria Geral de Justiça validou os processos de regularização.  

JUSTIFICATIVA:

A apresentação deste requerimento visa cumprir a função fiscalizadora do Poder Legislativo Municipal, conforme estabelecido pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa. 
O vereador, como representante direto da população, tem o dever de fiscalizar a gestão pública, assegurando que os recursos e políticas públicas municipais sejam aplicados de maneira transparente e eficiente, sempre em conformidade com a legislação vigente.  

Este requerimento tem como objetivo obter informações detalhadas sobre a execução das políticas públicas de regularização fundiária no município de Amambai, considerando a importância da segurança jurídica e da inclusão social para famílias em situação de vulnerabilidade. A regularização fundiária é essencial para assegurar o direito à moradia digna, a valorização das propriedades e promover o crescimento urbano sustentável, além de reduzir conflitos fundiários.  

A Lei nº 13.465/2017 estabelece diretrizes claras para a regularização de imóveis urbanos e rurais, com o objetivo de incluir socialmente famílias em situação de vulnerabilidade e ao cumprimento do papel social da propriedade, promovendo o desenvolvimento urbano, o fim da desigualdade e o equilíbrio socioeconômico da comunidade. No entanto, a efetiva aplicação dessa legislação depende da transparência e da lisura dos processos administrativos, bem como do compromisso do Executivo Municipal em prestar contas à sociedade e ao Legislativo.  

É importante destacar que dois requerimentos semelhantes, apresentados por esta vereadora juntamente com demais nobres colegas, no ano de 2024, não foram respondidos pela gestão anterior a época. A omissão no cumprimento das solicitações legislativas configura descumprimento das obrigações legais estabelecidas na Constituição Federal e na Lei de Acesso à Informação, podendo caracterizar atos de improbidade administrativa e, em casos mais graves, crimes de responsabilidade por parte dos representantes do Executivo.  

A falta de transparência e a negligência demonstradas pelos então responsáveis a época, no fornecimento de informações essenciais para o exercício do controle social e da fiscalização legislativa comprometem a governança municipal e a confiança da população nas instituições públicas, podendo ainda, configurar violação de normas como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), Código Civil (Decreto-lei 2848), e aos princípios constitucionais da administração pública.  

Além disso, é fundamental que o Procurador Geral Municipal apure possíveis responsabilidades dos servidores públicos envolvidos na omissão de informações, garantindo que os princípios constitucionais de legalidade, moralidade e eficiência sejam rigorosamente observados.  

Portanto, este requerimento não apenas busca obter informações detalhadas sobre a regularização fundiária no município, mas também reafirma o compromisso do Legislativo com a transparência, a legalidade e a eficiência na gestão pública. A supervisão contínua e responsável por parte dos vereadores é fundamental para assegurar que os recursos públicos sejam aplicados de forma correta e que os direitos dos cidadãos sejam respeitados.  

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas para a aprovação deste requerimento, que visa promover a plena aplicabilidade da Lei de Regularização Fundiária e garantir a integridade e eficiência na administração dos recursos públicos.  

Nestes termos, encaminho o presente requerimento para deliberação e aprovação. 
                                                         Amambai-MS, 10 de abril de 2025.

                       CIDA FARIAS
     LÍGIA BORGES

                  VEREADORA (MDB)
                VEREADORA (PP)

            PAULO SÉRGIO LOCUTOR                         DR.CASSIANO CARDOZO
                     VEREADOR (PP)                                           VEREADOR(NOVO)


JOANIR MARTINS

 VEREADOR (PT)
C/Cópias:

Ministério Público Estadual;  

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
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